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RESUMO

A atividade médica pode ser compreendida em dois
diferentes contextos, ou seja, na pratica clinica e na
pesquisa cientifica. A pratica clinica é definida como
qualquer ato realizado em um paciente com o objetivo
de diagnosticar ou tratar doencas. Em contrapartida, a
pesquisa clinica tem como objetivo investigar os mais
diversos aspectos relacionados a saude do ser humano,
podendo ser conduzida tanto em individuos saudaveis
como também em pacientes. Desse modo, o presente
trabalho abordara os varios aspectos da ética médica,
tanto no contexto da pratica clinica do médico, como
em sua pratica cientifica.
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REVISTA DO CURSO DE DIREITO

ABSTRACT

The medical activity can be understood in two different
contexts, i.e., in clinical practice and scientific resear-
ch. Clinical practice is defined as any act performed
in a patient in order to diagnose or treat diseases. In
contrast, clinical research aims to investigate various
aspects related to the health of human beings, and can
be conducted in both healthy subjects and also in pa-
tients. Thus, this paper will address various aspects of
medical Ethics both in the context of clinical practice of
physicians, as well as in their scientific practice.
Keywords: Clinics — Code — Moral — Research.

INTRODUCAO

A Etica pode ser compreendida como a area da filosofia
que estuda os fundamentos e principios dos aspectos morais
da vida. A filosofia grega, em seus primérdios, buscava en-
contrar a natureza do bem no comportamento humano, com
o objetivo de identificar um principio absoluto de conduta
e atitude perante os dilemas morais da condicao humana.
Aristételes foi o primeiro pensador grego a estudar os fun-
damentos da Etica de maneira sistematica na obra A Etica a
Nicomaco. Nesse trabalho, o filosofo indica a vida ideal como
sendo aquela repleta de vivéncias com virtudes, o que levaria
a felicidade. Assim, percebe-se que, desde os seus primor-
dios, a Etica é uma ciéncia pratica e normativa que estuda
a moralidade dos atos humanos e, que, portanto, norteia-se
pela razdo natural do homem. A Etica é totalmente atrelada
a condicdo humana e pressupode a reflexdo e tomada de deci-
soes sobre dilemas que envolvem a vida das pessoas. Sendo
assim, a Etica adentra também no campo das normatizacoes
e dos codigos de conduta, onde se estabelecem os deveres
das pessoas ante as expectativas sociais. As normas de con-
duta e os codigos deontolégicos sdo resultados do consenso
social em relacdao aos dilemas mais comuns que permeiam
determinado grupo social, pois as relacdes entre as pessoas
necessitam ser intermediadas por leis, resolucoes e codigos
de comportamento. Portanto, os cédigos de Etica sdo consen-
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sos que regem diferentes tipos de condutas (FIGUEIREDO,
2008, p. 1-9).

No campo da medicina, a ética surge com o principio
hipocratico primum non nocere (primeiro, ndo causar o mal),
norteador da pratica clinica até hoje, e que coloca os in-
teresses dos pacientes sempre em primeiro lugar. Desde o
juramento de Hipécrates ja se tornava evidente também o
compromisso dos médicos com seus colegas de profissao e
com a sociedade como um todo. Assim, a ética médica pode
ser definida como um conjunto dos estudos dos direitos e
deveres dos médicos ante sua atuacao profissional (COHEN;
SEGRE, 1999). Desse modo, a ética médica tem como funcao
determinar as normas necessarias para a atuacao profissional
dentro dos limites da retidao.

A atividade clinica na medicina pode ser dividida em dois
tipos, ou seja, a pratica clinica e a pesquisa clinica (GRACIA,
2001). A pratica clinica € definida como qualquer ato realizado
no corpo de um paciente com o objetivo de diagnosticar e tra-
tar suas doencas. Por seu turno, a pesquisa clinica tem como
objetivo investigar os mais diversos aspectos relacionados a
saude do ser humano, podendo ser conduzida tanto em indivi-
duos saudaveis, como também em individuos doentes (GRACIA,
2001). Assim sendo, o presente trabalho abordara os varios
aspectos da ética médica tanto no contexto da pratica clinica
do médico, como em suas atividades de pesquisa cientifica.

ETICA MEDICA NA PRATICA CLINICA

O Codigo de Etica Médica mais antigo é o tradicional
juramento de Hipocrates, apesar dos 25 séculos de historia,
e seus principios permanecem vivos até os dias de hoje. No
entanto, o inglés Thomas Percival é visto como o pioneiro na
elaboracao daquele que € considerado o primeiro coédigo de
ética médica da era moderna, que data do final do século
xviii. Motivado pelo clima de tensdo e desentendimentos no
meio hospitalar em Manchester, Inglaterra, e na tentativa de
normatizar o ambiente de trabalho médico, o primeiro codigo
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de ética médica tinha como objetivo final eliminar conflitos
profissionais, moralizar a profissao e contribuir na formacao
do carater dos médicos. O cédigo de Etica de Thomas Percival
teve sua versao final publicada em 1803 e atendia aos princi-
pios basicos que um codigo de ética profissional deve cumprir,
a saber, orientar seus membros sobre os principios morais de
conduta em sua pratica profissional (NEVES, 2006).

Mais recentemente, diversas organizacdes nacionais e
internacionais passaram a elaborar codigos normativos de
conduta para os médicos. Dentre eles, destacam-se a Declara-
cao de Nuremberg (1946), a Declaracao de Genebra (1948), o
Coédigo Internacional de Etica Médica (1949), a Declaracdo de
Helsinque, adotada em 1964 e revisada em Téquio em 1975, e
os Principios de Etica Médica Relativos a Tortura e Crueldade
com Prisioneiros e Detentos, das Nacoes Unidas (1983). De
um modo geral, todos estes cédigos enfocam primordialmente
o bem-estar e a defesa dos direitos dos pacientes (MARTIN,
1993). Atualmente, em geral, os codigos de ética médica tém
fornecido um regimento norteador das atividades médicas,
apresentando tanto um enfoque educativo como punitivo,
sendo que ambas as abordagens levam a construcao e forta-
lecimento da cidadania.

Os codigos de ética médica brasileiros surgiram a partir
da criacdao do Conselho Federal de Medicina, em meados do
século XX, e tiveram suas raizes histéricas na tradicao hipo-
cratica e evoluiram incorporando o desenvolvimento técnico-
cientifico e social. No Pais, os Conselhos Federal e Regionais
de Medicina sdo responsaveis por interpretar e julgar as
acoes dos médicos, quando do seu exercicio profissional,
a luz das normas éticas de conduta contidas no Codigo de
Etica Médica vigente. A primeira organizacdo brasileira que
se preocupou com as questdes normativas do exercicio da
Medicina foi a Academia Nacional de Medicina, fundada em
1829 com o nome de Sociedade de Medicina. Seu primeiro
decreto sobre o exercicio legal da profissao médica data de
1851 (NEVES, 2006).
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A primeira publicacdo do Cédigo de Etica Médica no
Brasil ocorreu em 1867, por meio de uma versao para o por-
tugués do Codigo da Associacdo Médica Americana (MARTIN,
1993). Os capitulos do cédigo abordavam temas relacionados
aos deveres dos médicos para com seus pacientes, obrigacoes
dos pacientes para com os médicos, deveres dos médicos en-
tre si e para com a profissdo em geral, deveres dos médicos
quando um interfere no campo de atuacao do outro, deveres
do meédico para com o publico e obrigacdes do publico para
com a profissdao médica.

Em 1929, o Sindicato Médico Brasileiro publicou o Bo-
letim do Syndicato Médico Brasileiro, que era uma traducao
do Cédigo de Moral Médica (1929) aprovado pelo Congresso
Médico Latino-Americano. Este Codigo abordava temas muito
parecidos com aqueles tratados na primeira publicacdao do
codigo de Etica Medica no Brasil (MARTIN, 1993).

Dois anos depois, em 1931, foi aprovado o “Cdédigo de
Deontologia Médica” (1931) que se assemelhava muito ao
anterior, mas apresentava como novidade a incorporacdo de
temas que relacionavam a atuacao médica e suas possiveis
implicacoes judiciais (NEVES, 2006).

O proéximo co6digo brasileiro de conduta médica foi o “Cé-
digo Brasileiro de Deontologia Médica” de 1945, que apresen-
tava o modelo da relacdo médico-paciente caracterizado pelo
“paternalismo benigno”, que era marcado pela solidariedade e
fraternidade do médico para com o paciente. Este modelo foi
dominante por muito tempo nao apenas no Brasil, e estava
de acordo com os preceitos éticos da época, em que prevale-
ciam os valores e decisdoes do médico sobre os dos pacientes
(MARTIN, 1993).

O Codigo de 1953 estabeleceu o entdo recém-criado Con-
selho Federal de Medicina como o responsavel pelo julgamento
de violacdes éticas ocorridas quando da pratica clinica médi-
ca. Neste Cédigo, o paternalismo se encontrava enfraquecido,
sendo retirados os artigos que infantilizavam os pacientes e
faziam referéncia ao médico como pai ou educador.
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Ja entao sob a égide do Conselho Federal de Medicina,
foram criados os coédigos de Etica Médica de 1965, 1984, 1988
e o atual de 2010. O Cédigo de Etica Médica teve importancia
grande na construcdo da cidadania brasileira, incorporando
o respeito e a defesa de varios direitos dos pacientes, no
contexto do processo de redemocratizacdo do Brasil.

A versao atual do Cédigo de Etica Médica, que vigora
desde o dia 13 de abril de 2010, traz uma série de modifi-
cacoes no enfoque das questdes clinicas enfrentadas pelos
médicos em sua pratica profissional. O novo Cé6digo orienta
os médicos para que obtenham o assentimento dos pacientes
menores de idade em qualquer ato médico, mesmo que o pa-
ciente esteja representado pelos pais ou responsaveis legais,
pois esses menores também tém o direito a informacéao acerca
dos procedimentos aos quais serdao submetidos. O presente
codigo também orienta os médicos a nao se deixarem levar
pelas pressodes das instituicdes de saude para que atendam
mais pacientes do que € possivel tecnicamente.

Também foram reforcados, nessa ultima versdo do Coédigo
de Etica Médica, temas como a proibicdo ao médico de fazer
comercializacao de qualquer medicamento, orteses, proteses
ou implantes, bem como o recebimento de qualquer tipo de
comissao ou favorecimento da industria farmacéutica por
produtos prescritos, porém nao adequados ou desnecessarios
ao paciente. Foi proibida também a relacdo do médico com
empresas de financiamento, cartdes de desconto ou consoércios
para procedimentos médicos.

Sobre o prontuario médico, além da orientacao para
que ele seja confeccionado de maneira legivel, foi proibida
a permissao de manuseio e conhecimento de seu contetdo
por pessoas nao obrigadas ao sigilo profissional, enquanto o
documento estiver na responsabilidade do médico.

O novo coédigo também passou a obrigar os médicos a
informarem sobre seus patrocinios e conflitos de interesse
em palestras, conferéncias ou quaisquer apresentacoes de
trabalhos técnico-cientificos. O codigo comecou ainda a obri-
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gar que o médico registre seu titulo de especialista junto ao
Conselho Regional de Medicina.

Para finalizar, o presente cédigo defende que a relacao
médico-paciente é pessoal e ndo de consumo, nado devendo
ficar sujeita as regras do Codigo de Defesa do Consumidor.
Assim, a responsabilidade civil do médico é pessoal, prescin-
dindo, entdo, de culpa (negligéncia, imprudéncia ou imperi-
cia), nao podendo ser presumida, nao se operando, assim, a
responsabilidade civil objetiva.

ETICA MEDICA NA PESQUISA CIENTIFICA

Até o final do século XIX, a atividade clinica em medicina
era definida como sendo “baseada em intencoes”, sendo que
s6 era considerada ética a atividade de pesquisa em Medicina
se a intencao primeira buscasse o esclarecimento do diag-
nostico ou o tratamento do paciente (GRACIA, 2001). Sendo
assim, a época, a pesquisa médica ocorria apenas baseada
no que se convencionou chamar de “principio do duplo efeito”
ou “principio do voluntariado indireto”, sendo que a busca
do conhecimento cientifico s6 seria valida se ocorresse de
maneira indireta a pratica clinica diagnoéstica ou curativa
(GRACIA, 2001).

Apenas a partir do inicio do século XX é que se passou
a admitir no meio médico-cientifico a realizacdo de pesquisas
com o objeto direto da atividade clinica em Medicina, ou seja,
o ser humano. A época, comecou a se consolidar a ideia de
que qualquer ato médico s6 viria a ser valido se passasse
obrigatoriamente por uma confirmacao cientifica prévia. Co-
mecava, entao, o que viria a se chamar de “medicina baseada
na validacao” ou “Medicina baseada em evidéncias” (SACKEIT,
1996, p. 71-2; EVIDENCE-BASED MEDICINE WORKING
GROUP, 1992). Por critério, nada poderia ser considerado
diagnostico ou terapéutico se o processo de investigacdo nao
provasse sua condicao como tal e, portanto, nada poderia ser
utilizado na pratica clinica se nao tivesse sido comprovado
anteriormente por meio da investigacao clinica.
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Segundo o psiquiatra, historiador e bioeticista espanhol
Diego Gracia, a histéria da investigacao clinica em Medicina
pode ser dividida em trés fases, de acordo com os principios
éticos que eram considerados nas diferentes épocas (GRA-
CIA, 2001).

A primeira fase historica vai desde os primeiros tempos
da pratica médica ocidental até por volta do ano 1990; a
segunda etapa vai do inicio do século XX até o término da
Segunda Guerra Mundial; e a terceira etapa estende-se desse
ultimo momento histérico até os dias atuais.

A pesquisa clinica em Medicina até o final do século XIX
foi marcada pela casualidade, sendo que os procedimentos
meédicos em humanos tinham que apresentar per se um cara-
ter clinico (diagnéstico ou terapéutico) e, portanto, vinculado
necessariamente ao principio ético da beneficéncia (primum
bonum facere). Um ato médico teria um carater investigati-
vo apenas por accidens. A pesquisa clinica s6 poderia ser
eticamente aceitavel se tivesse como interesse primeiro o
beneficio clinico do paciente e, apenas como consequéncia
disso, poder-se-ia aceitar a busca pelo conhecimento cienti-
fico. Isso significa que a pesquisa, como objetivo principal da
acao (investigacdo “pura”), deveria ser conduzida apenas em
animais, cadaveres e prisioneiros condenados a morte, ja que
tais pessoas eram consideradas em situacao pré-cadavérica
e, ademais, poderiam, com sua participacdo em pesquisas,
redimir o possivel mal que tivessem causado ao conjunto so-
cial (GRACIA, 2001). Nesse primeiro periodo, a “investigacao
pura” conduzida em seres humanos sempre foi caracterizada
como desumana e antiética, excetuando-se, como ja exposto
acima, quando as experimentacdes eram conduzidas em pri-
sioneiros condenados a morte (GRACIA, 2001).

Com o inicio do século XX, houve também o comeco da
transformacdo do pensamento cientifico acerca da investigacao
clinica. As concepcodes cientificas na area médica passaram
a considerar exatamente o contrario do que se considerava
até entdo. Antes se concebia que nada que nao fosse clini-
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co poderia ser justificado como experimental; depois disso
passou-se a estabelecer que eticamente nada que néo tivesse
sido comprovado experimentalmente poderia ser justificado
como passivel de uso na pratica clinica. Nada poderia ser
denominado “clinico” se nao tivesse sido “validado” e, por-
tanto, a investigacao clinica em seres humanos passou a ter
de ser possivel per se e nao somente per accidens, uma vez
que, sem isso, nao se poderia dizer que algo era realmente
diagnostico ou terapéutico, ou seja, clinico.

Essa mudanca de concepcgoes sobre a pesquisa cientifica
em Medicina, que levantou a necessidade ética da realizacao
de pesquisas em seres humanos como processo necessa-
rio para a validacdo da pratica clinica, modificou e afetou
a atividade em diferentes areas da Medicina. Um exemplo
importante € aquele que ocorreu com as investigacoes em
Farmacologia, que passaram de uma abordagem investigativa
experimental com animais (Farmacologia Experimental) para
uma abordagem investigativa com seres humanos (Terapéu-
tica Clinica).

Muitos fatores concorreram para que houvesse essa mu-
danca nos paradigmas éticos da investigacado médica envolven-
do seres humanos. No entanto, houve um fato marcante na
historia da terapéutica farmacologica moderna que influenciou
sobremaneira a ideia de que as pesquisas médicas deveriam
apresentar obrigatoriamente uma etapa envolvendo seres
humanos, a saber, os efeitos teratogénicos da talidomida.
Por conta das mudancas de entendimento sobre as necessi-
dades de realizacao de pesquisas envolvendo seres humanos
para a validacao da pratica médica clinica, a participacao de
voluntarios, saudaveis e doentes, passou a ter papel crucial
na conducdo dos experimentos. Nesse momento histérico, o
principio ético da autonomia passou a ter funcao primordial
na selecdo dos sujeitos de pesquisa. A época, passou-se a
creditar importancia central a decisdo possivelmente auto-
noma do sujeito de pesquisa em participar dos experimentos
que passaram a ser conduzidos. Assim, um ponto importante
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que acabou por emergir dessa situacédo foi a vulnerabilidade
em que se encontravam muitos sujeitos de pesquisa quando
decidiam tomar parte em uma investigacao médica.

Como descrito acima, e como bem sabido, as maiores
atrocidades envolvendo pesquisas com seres humanos aconte-
ceram durante a vigéncia do nazismo na Alemanha. Os experi-
mentos nazistas, realizados entre as décadas de 1930 e 1940,
causaram dor, humilhacdo e mortes terriveis aos prisioneiros
dos campos de concentracao, fossem eles judeus, ciganos,
homossexuais ou qualquer tipo de inimigo do regime.

A ideia de que os pesquisadores poderiam regular suas
atividades de pesquisa passou a ser questionada pela so-
ciedade depois das experiéncias ocorridas durante a Segun-
da Guerra Mundial. Assim, uma nova fase na histéria da
pesquisa médica comecou, contando com a organizacao de
regulamentacdes mais consistentes da pesquisa envolvendo
seres humanos, com maior controle social, obrigando os
pesquisadores a apresentarem uma postura de maior res-
ponsabilidade. Nessa terceira etapa da histéria das pesqui-
sas meédicas, a Etica tornou-se norteadora da evolucao da
producao cientifica.

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o Tribunal Mi-
litar Internacional, em Nuremberg, julgou 23 pessoas — 20
das quais, médicos — que foram consideradas criminosas
de guerra pelos brutais experimentos realizados em seres
humanos nos campos de concentracao nazistas. Esse foi o
primeiro dos doze processos de guerra de Nuremberg, sendo
esse o0 processo contra os médicos, tais como Rudolph Brandt,
Waldemar Hoven e muitos outros. Na ocasido, foi elaborado,
também, um documento, que ficou conhecido como Codigo
de Nuremberg. Entretanto, a forca legal de tal documento
nao foi estabelecida e incorporada imediatamente pelas leis
americanas e alemas.

Em virtude de algumas imperfeicoes no Cédigo de Nu-
remberg, a Associacao Médica Mundial elaborou a Declaracao
de Helsinque, em junho de 1964, durante a 18% Assembleia
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Médica Mundial, na Finlandia. A partir de entdo, esse do-
cumento tornou-se referéncia ética na maioria das diretrizes
nacionais e internacionais, defendendo, em primeiro lugar,
a afirmacao de que “o bem-estar do ser humano deve ter
prioridade sobre os interesses da ciéncia e da sociedade”, e
dando importancia especial ao consentimento livre e firmado
em pesquisas médicas que envolvessem seres humanos. Pos-
teriormente foi revisada seis vezes, sendo sua ultima revisao
em outubro de 2008. A Declaracao de Helsinque € um im-
portante documento na histéria da ética em pesquisa e surge
como o primeiro esforco significativo da comunidade médica
para regulamentar a investigacdo clinica. E considerada o
primeiro padrao ético internacional de pesquisa biomédica
e constitui-se como base para a maioria dos documentos
subsequentes na area.

Seguindo o conceito da necessidade de controle ético
social para a realizacao de pesquisas médicas envolvendo
seres humanos foi redigido, em 1982, o documento Diretri-
zes internacionais para pesquisa biomédica envolvendo seres
humanos, por meio da parceria entre o Conselho para Orga-
nizacoes Internacionais de Ciéncias Médicas e a Organizacao
Mundial da Saude. Tais diretrizes foram revisadas em 1993 e
passaram a reconhecer a necessidade de revisdo e aprovacao
de protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos por uma
“comissao de revisao ética”.

No entanto, a despeito da criacao de varias normas in-
ternacionais de controle ético social, inimeras situacoes de
desrespeito ainda vinham acontecendo em pesquisas envol-
vendo seres humanos. Assim sendo, medidas para combater
abusos em pesquisas com sujeitos vulnerados comecaram a
ser criadas de maneira mais organizada e sistematizada. En-
tidades governamentais e ndo governamentais passaram a se
envolver e trabalhar nessa questdao. Em 1975, a Organizacao
das Nacoes Unidas determinou na Declarag¢do sobre a protecdo
de todas as pessoas contra a tortura ou outros tratamentos
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que “nenhum
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prisioneiro deve, mesmo com seu consentimento, ser sujeito
de qualquer experimento médico ou cientifico que possa ser
prejudicial a sua saude” (UNITED NATIONS, 1975). Em 1976,
o Congresso norte-americano criou a Comissao Nacional para
Protecao de Sujeitos Humanos Participantes de Pesquisa Bio-
médica e Comportamental, na tentativa de proteger prisionei-
ros que participam de pesquisas cientificas e determinou que
“prisioneiro sujeito de pesquisa deve estar em um carcere ca-
racterizado por condicoes de abertura tais que lhe possibilitem
exercer sua voluntariedade em alto grau”. Por lei federal nos
EUA, foi montado o Comité Institucional de Revisao (Institu-
tional Review Board), que criou as “Normas e Regulamentos
na Investigacdo em Fetos, Mulheres Gravidas, Fecundacao in
Vitro e Prisioneiros” (1981), com o objetivo também de auxiliar
na protecdo de sujeitos de pesquisa considerados em situacao
de vulnerabilidade. Em 1983, a Associacao Médica Mundial
criou o documento Regras em época de conflito armado, sendo
que, em seu Artigo 3°, proibiu pesquisas em prisioneiros civis
ou militares, em periodos de conflitos armados, com o objetivo
de proteger os prisioneiros de guerra.

No Brasil, em 1996, o Conselho Nacional de Saude, por
meio da Resolucao 196/96, criou a Comissao Nacional de
Etica em Pesquisa (Conep), com o objetivo de regulamentar
a pesquisa cientifica na area da saude no pais. A Conep tem
como atribuicdo o exame dos aspectos éticos das pesquisas
que envolvem seres humanos. Como missao, elabora e atu-
aliza as diretrizes e normas para a protecao dos sujeitos de
pesquisa e coordena a rede de Comités de Etica em Pesquisa
das instituicoes de pesquisa no pais. A Conep também avalia
e acompanha os protocolos de pesquisa em areas tematicas
especiais, tais como, genética e reproducdo humana; novos
equipamentos; dispositivos para a saude; novos procedimen-
tos; populacdo indigena; projetos ligados a biosseguranca e
como participacao estrangeira.

A Organizacao das Nacoes Unidas para a Educacao, a
Ciéncia e a Cultura (Unesco) lancou, em 2005, a Declara-
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cao Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, que € um
documento normativo internacional que trata das questoes
éticas suscitadas pela medicina, ciéncias da vida, tecnologias
e pesquisas realizadas com seres humanos.

CONCLUSAO

Os aspectos éticos tém adquirido, conforme exposto
acima, importancia cada vez maior nas atividades médicas,
tanto aquelas relacionadas a pratica clinica como também
as que dizem respeito as pesquisas clinicas. Esse proces-
so crescente de educacao e fiscalizacao médica, quanto ao
cumprimento das normas éticas de conduta, faz parte do
amadurecimento e fortalecimento da sociedade, ndo s6 no
Brasil, mas em todo o mundo.
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